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                                                Município de Viradouro/SP

Secretaria Municipal de Governo
Divisão Municipal de Licitações e Compras 



CNPJ: 45.709.912/0001-75

 EDITAL Nº 043/2023
CONCORRÊNCIA 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2023
TIPO: MAIOR OFERTA
O Secretário Municipal de Governo, Sr. Paulo Roberto Argeri Betin, junto a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Viradouro/SP, tornam público que nesta Prefeitura se encontra aberto o Processo Licitatório nº 111/2023, modalidade Concorrência nº 001/2023, tendo seu início no dia 19 de maio de 2023 e seu encerramento no dia 21 de junho de 2023 às 09h, do tipo Maior Oferta, que será regido pelas cláusulas do presente edital e seus anexos e pelas normas das Leis Federais nº 8.666/93 e todas as posteriores alterações.

I – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
1.1. Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais dos interessados, deverão ser entregues diretamente à Comissão de Licitações, no momento da abertura da sessão pública, que ocorrerá às 09h do dia 21 de junho de 2023, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de VIRADOURO, localizada à Praça Major Manoel Joaquim, nº 349, Centro - VIRADOURO-SP

II – OBJETO, VALOR MÍNIMO e PRAZO
2.1. Constitui objeto desta Concorrência a OUTORGA A TÍTULO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE VIRADOURO 2023”, conforme especificações constantes do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA .
2.1.1. O valor mínimo ofertado deverá ser de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme avaliação, para pagamento em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira na data da assinatura do contrato e a segunda até o dia anterior a abertura do evento.

2.1.2. A área mencionada no objeto trata-se de: uma área total de 1500m² (um mil em quinhentos metros quadrados), medindo 50,00m (cinquenta metros) x 30,00 (trinta metros), e que será coberto em sua totalidade por tendas de proteção.
III – DO EDITAL

3.1. O edital poderá ser obtido junto à Divisão de Licitações e Compras da Prefeitura do 
Município de VIRADOURO, localizada na Praça Major Manoel Joaquim, nº 349 – Centro, 
no horário de 07h00min as 11h00min e das 13h00min às 17h00min, mediante o fornecimento de mídia para gravação, ou através do site https://viradouro.sp.gov.br/publicacoes/ 
IV – INFORMAÇÕES
4.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, exclusivamente por meio eletrônico, para o e–mail: licitacao@viradouro.sp.gov.br, não serão sanadas dúvidas de qualquer espécie por telefone. Caso o pedido de esclarecimento seja encaminhado fora do horário comercial (7h as 17h), será considerado o seu recebimento no próximo dia útil.

4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão encaminhadas aos interessados por e-mail e disponibilizadas para conhecimento dos fornecedores e sociedade em geral no site da Prefeitura Municipal através do link https://viradouro.sp.gov.br/ > Publicações > Licitações >Concorrência, ficando obrigadas as empresas interessadas em participar deste certame o seu acompanhamento para a obtenção das informações prestadas.
V – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital, devendo protocolar o pedido em até cinco dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes, no Setor de Protocolo Geral, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até três dias úteis.

5.2. Decairá do direito de impugnar este edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, devendo protocolar o pedido no Setor de Protocolo Geral.
5.3. Os pedidos poderão ser encaminhados via e-mail, desde que sejam autenticados e assinados digitalmente por certificadora devidamente autorizada, sendo facultado a Administração a verificação de autenticidade.
5.4. A decisão sobre a impugnação pelo licitante deverá ocorrer, se possível, em um dia útil após o recebimento da mesma.

5.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a realização desta Concorrência.

5.6. Impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar desta Concorrência até o trânsito em julgado da decisão.

VI - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar desta Concorrência Pública os interessados, consoante disposições no Art. 22 da Lei 8.666/93 e seus parágrafos no que cabe à modalidade deste certame;

6.1.1. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.

6.1.2. Atendam a todas as exigências deste edital.

6.1.3. Para a participação de entidades sem fins lucrativos, seu estatuto deve guardar relação com o objeto da licitação.

6.2. Será vedada a participação daqueles:
6.2.1. Descritos no artigo 9° da Lei n° 8.666/93;

6.2.2. 
Que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes.

6.2.3. Que estiverem suspensos de participar de licitações realizadas pela Prefeitura do Município de VIRADOURO.
6.2.4. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja controladora, coligada ou subsidiária entre si.
VII – DA ABERTURA
7.1. A abertura deste Certame dar-se-á no dia e horário especificado no preâmbulo deste Edital e realizar-se-á na Divisão de Licitações da Prefeitura de Viradouro-SP, localizada no endereço PRAÇA MAJOR MANOEL JOAQUIM Nº 349 – CENTRO.
VIII - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1. No ato da abertura, o representante de cada licitante deverá apresentar dois envelopes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

DENOMINAÇÃO DO LICITANTE
ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2023
DENOMINAÇÃO DO LICITANTE
ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRÊNCIA Nº 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2023
8.1.1. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da participação, salvo por motivo justo, 
decorrente de motivo superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
8.1.2. Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o respectivo envelope.

8.2. O Envelope nº 01 - Habilitação deverá conter os documentos a seguir relacionados os  quais dizem respeito a:
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28, Lei Federal nº 8666/1993)

a. Registro comercial, no caso de empresa individual;

b.   Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo de empresa registrado em órgão competente;

c. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 29, Lei Federal nº 8666/1993)

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

c. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

d. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários mobiliários;

e. Prova de Regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal ou Certidão Conjunta RFB/ PGFN;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT.
g.1. Serão aceitas certidões positivas, desde que cumpridas as exigências do § 2º, do Art. 642-A, do Decreto-Lei Federal nº 5452/1943.

8.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30, Lei Federal nº 8666/1993)

a. No mínimo um atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de objeto compatível com o objeto constante no Anexo I, conforme características, quantidades e prazos exigidos;

8.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31, Lei Federal nº 8666/1993)

a.  Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

a.1. Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.

8.2.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES
a.  Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Anexo III)
b.  Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Anexo IV)
b.1. O Microempreendedor Individual (MEI) é modalidade de microempresa, nos termos do § 3º, do Art. 18E, da Lei Complementar nº 123/06.

b.2 Caso a licitante que deixar de entregar Declaração não poderá usufruir do tratamento diferenciado garantido pela legislação.

c. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; (Anexo V)
d. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que concorda e aceita os termos do edital. (Anexo VI)
e. Dados necessários para elaboração do Contrato, (Anexo VIII)
8.2.6 . As certidões apresentadas para participação nesta licitação deverão estar dentro do seu prazo de validade, caso não haja prazo de validade especificado, terão validade por sessenta dias contados a partir da data de sua expedição.

8.2.7 . Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada ou cópia acompanhada do original para autenticação por servidor.

8.3. O Envelope nº 02 – Proposta Comercial: conterá a proposta comercial da proponente, que deverá ser preenchida exclusivamente na planilha de proposta fornecida pela Divisão de Licitações da Prefeitura de Viradouro, cuja mesma é anexo deste edital (Anexo II). Deverá ser preenchida fazendo uso do idioma português, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, sem rasuras ou emendas, utilizando-se de duas casas decimais, assinada pelo representante legal da licitante ou por procurador.

a) Não serão aceitas MODIFICAÇÕES, SUPRESSÕES OU INCLUSÕES, nas colunas preenchidas de competência da Divisão de Licitações, sob pena de desclassificação.


b) Não serão permitidos valores expressos por mais de dois dígitos após a vírgula, sendo que, observado tal ocorrência, os dígitos posteriores aos dois primeiros serão desconsiderados, sem arredondamentos de acréscimo ou decréscimo dos dígitos remanescentes.


c) Os itens que não tiveram seus valores preenchidos ou valor zero serão desconsiderados da proposta ofertada.

d) Deverão estar consignados na Proposta Comercial, em caso de pessoa física, o NOME COMPLETO, RG, CPF, endereço completo, CEP, telefone/fax, e-mail da licitante (se houver), e data. Para Pessoa Jurídica deverá constar CNPJ, endereço completo, CEP, telefone/fax, e-mail da licitante (se houver), e data.
e) No valor proposto deverá estar incluído, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto    da presente licitação.

 f) Serão desclassificadas as propostas cujos preços estejam abaixo do mínimo estipulado pela comissão de avaliação.

8.3.1. O prazo mínimo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias.
8.3.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação da Proposta Comercial como justificativas de quaisquer acréscimos, decréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.
8.4.  Quando remetidos pelo correio ou protocolizados antecipadamente, os envelopes “1 – HABILITAÇÃO” e “2 – PROPOSTA” deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, devidamente endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, determinada no preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres: 


8.5. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

8.6. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada ou cópia acompanhada do original para autenticação por servidor.

8.6.1. Não serão autenticadas as cópias obtidas através de cópia autenticada.

8.7. Administração não se responsabilizará pelo eventual atraso na entrega dos envelopes. Ocorrendo essa situação e não sendo protocolados os envelopes no horário determinado, a empresa será desclassificada.

lX – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O valor da proposta deverá recolhido em conta específica junto ao Banco do Brasil, Agência 2777-4, Conta Corrente nº 23.339-0, Eventos Municipais.

9.2. O referido recolhimento deverá ser efetuado em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira no ato da assinatura do contrato e a segunda até o dia anterior a abertura do evento.

X – DA ABERTURA E JULGAMENTO

10.1. As documentações e as propostas serão apreciadas e julgadas pela Comissão Permanente de Licitações do Município, em observância aos seguintes procedimentos:
10.1.1. A abertura dos envelopes far-se-á em sessão pública, na qual cada proponente poderá fazer-se representar na mesa dos trabalhos, por seu dirigente ou pessoa devidamente credenciada por procuração com firma reconhecida. Nessa ocasião, todas as folhas constantes dos envelopes serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes das proponentes presentes. Após a abertura, os envelopes ficarão em poder da Comissão, devidamente rubricados no fecho.
10.1.2. O exame da documentação do envelope “HABILITAÇÃO” será realizado pela Comissão de Licitações, resultando na habilitação ou inabilitação da proponente.
10.1.3. Somente os concorrentes habilitados passarão para a fase de abertura das propostas, que poderá ocorrer na mesma sessão, desde que todas as participantes tenham expressamente abdicado do direto de interpor recurso, caso contrário será respeitado o prazo legal de 05 (cinco) dias úteis após a publicação da Ata de Habilitação Documental para abertura dos envelopes contendo as propostas de preços.
10.1.4. Para agilização do exaurimento da fase de habilitação de fácil e simplificado exame, os interessados que não se fizerem presentes à sessão pública, caso seja dos seus interesses, deverão manifestar de maneira expressa, que desistem do direito de interposição de recursos, a que alude o inciso I, alínea “A”, do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, através de declaração formal juntada ao envelope de documentos, conforme MODELO ANEXO VI. 

10.1.5. Abertas as propostas, permanecerão como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas providências posteriores ou prorrogações em relação às exigências e formalidades previstas neste edital. Também não será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação.

10.1.6. Em cada fase do julgamento, é direito da Comissão realizar diligências visando esclarecer o processo e realizar tantas reuniões públicas quantas forem necessárias.
10.1.7. As licitantes serão classificadas em função de seus preços globais, sendo considerada   vencedora da presente licitação a que apresentar a Maior Oferta.

10.1.8. A Comissão convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor e, ainda, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores ao valor da melhor proposta classificada, para que apresente preço superior ao da licitante mais bem classificada, no prazo de até trinta minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
10.1.9. Caso a microempresa e empresa de pequeno porte não estejam representadas na sessão, a Comissão suspenderá a sessão e fará a comunicação para que a licitante manifeste o interesse em utilizar o direito de preferência ou faça a manifestação expressa de sua renúncia, no prazo de um 01 (uma) hora.
10.1.10. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do item anterior.
10.1.11. Havendo empate entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a. produzidos no País;

b. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.2. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do vencedor da etapa de julgamento das propostas ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado na mesma sessão pública ou, a critério da Comissão.
10.2. As fases internas da licitação, assim sendo as atas, convocações e demais atos relativos ao processo licitatório serão divulgados através de veículo oficial de imprensa (www.imprensaoficial.com.br ou www.dioe.com.br), quando necessário, ficando desde a data da publicação convocados os licitantes a apresentarem recurso ou demais manifestações cabíveis.

10.3. Publicado a homologação do resultado, a proponente vencedora será convidada, dentro do prazo do período de validade da proposta, a comparecer em data, hora e local que forem indicados para assinatura do termo de contrato.
10.4. O prazo para comparecimento não será inferior a 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado a critério da administração municipal.

XI - FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE OUTORGA

11.1 Encerrado o processo licitatório o licitante vencedor será convocado para firmar o Termo que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 8666/1993 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e subsidiariamente pela Lei Civil.

11.2 O licitante vencedor decairá do direito à contratação se deixar de assinar o Termo no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar de sua convocação para assinatura, sem justificativa aceita pela Prefeitura.

11.3 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o Termo, decorrente desta licitação, somente será aceita, se apresentada antes do decurso do prazo estabelecido no item anterior e desde que devidamente fundamentada.

11.4 Na ocorrência da hipótese prevista no item 11.2, o fato, em si, constituirá inadimplência, podendo o objeto da licitação ser adjudicado a exclusivo critério da Prefeitura, às licitantes remanescentes, sujeitando-se a empresa faltosa, ainda, às sanções previstas neste edital e legislação pertinente.

XII - DAS PENALIDADES
12.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da licitante/concessionária sujeitando-a às seguintes penalidades:

a. Advertência Escrita.

b. Multas, nos seguintes percentuais:

b.1 20% (vinte por cento) do valor total da permissão de uso, quando a licitante/concessionária se recusar a assinar o termo de outorga, em observância ao disposto no Art. 81, Lei Federal nº 8666/1993;

b.2 Diária de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da permissão pago em atraso;

b.3 10% (dez por cento) sobre o valor total da permissão de uso relativo ao serviço não realizado e/ou por descumprimento das demais obrigações contratuais;

b.4 20 % (vinte por cento) sobre o valor atualizado da permissão de uso quando o descumprimento total ou parcial das obrigações resultar no prejuízo da qualidade do evento.

c.  Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, conforme disposto no inciso III, Art. 87 da Lei Federal nº 8666/1993;

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

12.2.  A critério da Prefeitura, dependendo do dano acarretado pelo não pagamento do valor da permissão, a penalidade prevista na alínea “b.2” do item 12.1, poderá ser desconsiderada em detrimento da aplicação da multa prevista na alínea “b.3” do item 12.1.

12.3.  A penalidade de advertência, será aplicada pelo Secretário Municipal de Governo, nos casos referentes ao procedimento licitatório.

12.4.  As penas de advertência e multas serão aplicadas pelo Secretário Municipal de Governo.
12.5.  O impedimento de licitar e contratar, como penalidade, será aplicado pelo Prefeito Municipal.
12.6.  Na aplicação das penalidades de advertência e multa será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.7.  Na aplicação das penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
12.8.  Da decisão da aplicação de penalidade caberá pedido de reconsideração que será dirigido ao Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
12.9.  As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente após a análise do caso concreto, e não eximem a licitante/concessionária de plena execução do objeto contratado.
Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou judicialmente;

Parágrafo Segundo - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela futura adquirente, esta poderá sofrer quaisquer das penalidades adiante previstas:





a) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de VIRADOURO, pelo prazo de até vinte e quatro meses.

Parágrafo Terceiro - 
As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa; consequentemente a sua aplicação não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de VIRADOURO.

XIII – DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O Secretário Municipal de Governo indicará responsável pela fiscalização da execução do contrato.

XIV - DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO

14.1. O prazo de validade do contrato será de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A apresentação de proposta implica na aceitação plena de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações.

15.2. A presente Concorrência poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em lei, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização.

15.3. Com base no artigo 43, § 3º, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, é facultado à Comissão, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.4. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos, sempre que possível pela Comissão de Licitação.

15.5. As normas desta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

XVI – DOS ANEXOS

16.1. Constituem anexos deste edital:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – PLANILHA DE PREEENCHIMENTO DE PROPOSTA

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE QUE SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO NA OBSERVÂNCIA DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE ACEITA E CONCORDA COM EDITAL

ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO – (FACULTATIVO)
ANEXO VIII – DADOS NECESSÁRIO PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO X - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
VIRADOURO, 19 de maio de 2023.

DANIELA DE SOUZA LIMA
Diretora de Licitações
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

Outorga a Título Oneroso para Concessão de Direito Real de Uso de Área para Exploração da Praça de Alimentação durante a realização do Evento denominado “Festa do Peão de Viradouro 2023”, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.

    JUSTIFICATIVA
A Festa do Peão de Viradouro é um evento há muito esperado na cidade e tem grande importância para economia local, atraindo turistas e gerando empregos diretos e indiretos. Para garantir o sucesso do evento é necessário proporcionar aos participantes uma oferta diversificada e qualificada de serviços de alimentação que atenda às demandas do evento.
Desta forma, a abertura de uma Concorrência Pública para a outorga de exploração da Praça de alimentação, torna-se extremamente necessária para garantir o sucesso do Evento.

Dito isso, a abertura da Concorrência permite que a administração possa contar com o empreendimento mais qualificado e adequado para atender os participantes da "Festa do Peão de Viradouro 2023".

Neste ano a festa ocorrerá nos dias 28, 29 e 30 de junho e 01 de julho de 2023, com a apresentação dos seguintes artistas no palco principal:

a. 28/06/2023 – Hugo & Tiago
b. 29/06/2023 – Clayton e Romário
c. 30/06/2023 – Bruno e Barreto
d. 01/07/2023 – Us Agroboy
     Haverá também apresentação de artistas locais e/ou regionais, todas as noites, após o término do Show principal, no palco Cultura que será montado na Praça de Alimentação.
Diante deste cenário viu-se a necessidade de conceder outorga a título oneroso da concessão de direito real de uso da área para exploração da praça de alimentação.

É fato cediço que a concessão de uso da referida área deve ser precedida de licitação pública, na modalidade concorrência, nos termos da Lei Federal nº 8666/1993, mediante avaliação prévia.

Assim, a Lei Municipal nº 4.011, de 18 de maio de 2023, “Autoriza o Município de Viradouro a ceder espaço do evento “Festa do Peão de Viradouro 2023”, para fins de instalação de Praça de Alimentação, com avaliação no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

     DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS DA PERMISSÃO DE USO

Da Abrangência do Objeto

O objeto da permissão de uso abrangerá:
a. A exploração comercial da Praça de Alimentação com a comercialização e distribuição de bebidas e alimentação em geral, em caráter exclusivo pela Concessionária durante o período estabelecido para o uso da área onde será realizado o Evento.

Do Período da Concessão de Uso

a. A concessão onerosa de uso contemplará o período equivalente entre a instalação, montagem, realização do evento e desmontagem dos equipamentos, devendo ocorrer  no período de 26 de junho e 03 de julho de 2023.

b. A realização do evento propriamente dito deverá ocorrer nos dias 28, 29 e 30 de junho e 01 de julho de 2023.

c. Excepcionalmente, atendendo ao interesse da Administração Pública, o período da outorga de permissão de uso poderá ser alterado ou ampliado, desde que devidamente justificado.

Das Normas Gerais

a. Para a realização das atividades acima elencadas, a Concessionária poderá realizar subcontratações, sem que estas impliquem em relação jurídica com a Concedente.

b. A exploração comercial do evento, será de responsabilidade exclusiva da Concessionária, sendo que os espaços ora cedidos deverão estar disponíveis à Concessionária, livres e desimpedidos de pessoas, objetos e materiais no prazo estabelecido para a permissão de uso.

c. A Concessionária poderá locar a terceiros, parte do espaço objeto da concessão de Uso, sendo que, os valores decorrentes das locações pertencerão exclusivamente à Concessionária.

d. As barracas e todas suas instalações elétricas serão de responsabilidade da Concessionária, não sendo responsabilidade da Concedente sua montagem e/ou desmontagem, bem como sua manutenção, exceto quanto a cobertura (tendas) que serão montadas pela empresa que realizará a montagem de toda estrutura do evento.

e. As bebidas a serem comercializadas no evento deverão atender as indicações de marcas e preços estabelecidos neste Projeto, a saber:

e.1 Cervejas (lata): Skol, Brahma, Heineken, ou outra aceita pela Concedente;

e.2 Refrigerantes (lata): Coca Cola e Antártica, ou outra aceita pela Concedente;

e.3 Água (garrafa 510ml): Cristal, Minalba, Prata, ou outra aceta pela Concedente.

f. Os preços deverão atender ao valor máximo definido pela Concedente, a saber:

f.1 Cervejas: R$ 8,00 (Skol/Brahma) e R$ 10,00 (Heineken)

f.2 Refrigerantes: R$ 7,00

f.3 Água: R$ 5,00

g. A indicação se estende aos comerciantes que venham a locar espaços da Concessionária.

h. A Concessionária ficará responsável por fazer o controle de acesso das empresas e fornecedores nas dependências da Praça de Alimentação para fins de abastecimento, depósito e distribuição, resguardado o seu direito de não permitir a entrada de outras bebidas ou insumos comercializados por terceiros.

i. A Concessionária deverá arcar com responsabilidades e despesas de licenças, alvarás, aprovação do corpo de bombeiros e montagem e desmontagem de equipamentos;

j. A Concessionária fica terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos.

k. A permissão remunerada será outorgada em caráter precário e revogável nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8666/1993 e subsidiariamente pela Lei Civil.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Para fins de disputa em licitação, será vencedor o licitante que oferecer a “MAIOR OFERTA”.

O preço mínimo a ser cobrado pela permissão de uso deverá ser de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para o período de 28 de junho a 01 de julho de 2023.

O pagamento deverá ser realizado em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira no ato da assinatura do Termo de Outorga e a segunda no dia anterior ao início do evento.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
a. Disponibilizar à Concessionária a área destinada à outorga de uso no período          estabelecido.

b. Notificar a Concessionária, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades                                                encontradas na execução do objeto.

c. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto.

d. Notificar a Concessionária, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades constatadas na                                                                 execução dos serviços.

e. Acompanhar, fiscalizar e atestar cumprimento das obrigações pactuadas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

a. Manter condições que possibilitem a execução do objeto licitado, a partir da data de assinatura do Termo de Outorga originado deste certame.

b. Instalar às suas expensas toda a infraestrutura necessária para o cumprimento do objeto desta permissão de uso.

c. Executar o objeto da licitação de acordo com o detalhamento e em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, com as disposições deste Termo de Referência e das previsões contidas no Edital.

d. Fornecer pessoal qualificado e em número suficiente à execução do objeto licitado. A Concessionária é a única responsável pelos contratos de trabalho de seus empregados e/ou prestadores de serviço, inclusive por eventuais inadimplementos trabalhistas em que   possa incorrer, não podendo ser arguida solidariedade da Concessionária, nem mesmo responsabilidade subsidiária, não existindo, por conseguinte vinculação empregatícia                                                                                                     entre os empregados da Concessionária e a Concedente.

e. Conservar a área, materiais e equipamentos cujo uso lhe é permitido, trazendo-o               permanentemente limpo e em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução.

f. Obter as autorizações e as licenças dos Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, que se fizerem necessárias ao exercício do encargo desta Permissão de Uso, assumindo o compromisso de manter-se em dia com as suas obrigações perante os órgãos de fiscalização competentes, notadamente os de natureza fiscal e sanitária.

g. Arcar com toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições Federais, Estaduais ou Municipais, que decorram direta ou indiretamente        da execução do objeto da licitação, bem como da atividade para a qual a presente autorização é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas, securitários e despesas com direitos autorais junto ao ECAD, cabendo à Concessionária providenciar, especialmente, os alvarás, ART’s e seguros obrigatórios e legalmente exigíveis.
h. Responder civil e penalmente, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à Concedente ou a terceiros, tendo como agente a Concessionária, na pessoa de prepostos ou estranhos, bem como pela garantia e segurança dos serviços prestados e suas consequências.

i. Cumprir com os prazos e demais condições estabelecidas neste instrumento para a prestação dos serviços ofertados, obedecendo às especificações do Termo de Referência.

j. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Concedente por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do Termo, de Lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da concessionária.

k. Assegurar o acesso a área objeto da Permissão de Uso aos servidores da Concedente, ou de quaisquer outras repartições estaduais, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular, da verificação do cumprimento das disposições do Termo de Outorga.

l. Contratar seguro que contemple eventual indenização por acidente com terceiros e que resguarde o Patrimônio Público.

m. Desocupar a área e restituí-lo a Concedente, até 03 de julho de 2023, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via administrativa, respondendo pelos eventuais prejuízos causados ao Patrimônio Público, por meio da devida indenização ou reparação da área ao seu estado original.

n. Não usar a área senão na finalidade prevista no objeto da outorga.

o. Atender as normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com a legislação vigente.
DA HABILITAÇÃO
Para a habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados a documentação prevista no Art. 27, da Lei Federal nº 8666/1993 em seus Incisos I a V, relacionados no item 4, do Edital de Concorrência Pública.
DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da licitante/concessionária sujeitando-a às seguintes penalidades:
a. Advertência Escrita.

b. Multas, nos seguintes percentuais:
b.1 20% (vinte por cento) do valor total da permissão de uso, quando a licitante/concessionária se recusar a assinar o termo de outorga, em observância ao disposto no Art. 81, Lei Federal nº 8666/1993;

b.2 Diária de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da permissão pago em atraso;

b.3 10% (dez por cento) sobre o valor total da permissão de uso relativo ao serviço não realizado e/ou por descumprimento das demais obrigações contratuais;

b.4 20 % (vinte por cento) sobre o valor atualizado da permissão de uso quando o descumprimento total ou parcial das obrigações resultar no prejuízo da qualidade do evento.
c. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, conforme disposto no inciso III, Art. 87 da Lei Federal nº 8666/1993;
d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
A critério da Prefeitura, dependendo do dano acarretado pelo não pagamento do valor da permissão, a penalidade prevista na alínea “b.2” anterior, poderá ser desconsiderada em detrimento da aplicação da multa prevista na alínea “b.3” anterior.
A penalidade de advertência, será aplicada pelo Secretário Municipal de Governo, nos casos referentes ao procedimento licitatório.
As penas de advertência e multas serão aplicadas pelo Secretário Municipal de Governo.
O impedimento de licitar e contratar, como penalidade, será aplicado pelo Prefeito Municipal.
Na aplicação das penalidades de advertência e multa será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.
Na aplicação das penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias úteis.
Da decisão da aplicação de penalidade caberá pedido de reconsideração que será dirigido ao Prefeito, no prazo de dez dias úteis.
As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente após a análise do caso concreto, e não eximem a licitante/concessionária de plena execução do objeto contratado.

DO RECOLHIMENTO DA OFERTA

O valor a ser recolhido aos cofres públicos em conta específica indicada pela Prefeitura deverá ser pago em Parcela Única, no ato da assinatura do Termo de Outorga.

DA FISCALIZAÇÃO
a.  Nos termos do Art. 67, da Lei Federal nº 8666/1993, a Prefeitura designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
b. A Concessionária deverá manter um representante para contatos e esclarecimentos com a Concedente.
A fiscalização do objeto desta licitação ficará a cargo de gestor de contrato devidamente designado, atestando a execução e cumprimento das normas pertinentes.
ANEXO II
	PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS

	RAZÃO SOCIAL 
	 

	CNPJ 
	 

	ENDEREÇO COMPLETO
	 

	E-MAIL
	 

	TELEFONE
	 

	CONCORRÊNCIA N.º 001/2023- PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 111/2023

	OBJETO
	OUTORGA A TÍTULO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE VIRADOURO 2023”

	ITEM
	IMÓVEL
	MEDIDA DA ÁREA
	OFERTA MÍNIMA
	VALOR OFERTADO
	PARCELA 01
	PARCELA 02

	1
	OUTORGA A TÍTULO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE VIRADOURO 2023”
	1500M²
	R$ 80.000,00
	 
	 
	 

	VALOR GLOBAL
	R$ 0,00

	DECLARO TER CIÊNCIA DO EDITAL E SEUS ANEXOS E SUBMETO-ME A TODAS AS SUAS EXIGÊNCIAS.

	VALIDADE DA PROPOSTA POR 60 DIAS 

	CIDADE:-
	 

	DATA:-
	 

	RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:-
	 

	RG:-
	 

	CPF:-
	 

	ASSINA O RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:- 
	 


ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

À
Prefeitura do Município de Viradouro
Referente: Processo nº 111/2023
    Concorrência Pública nº 001/2023
A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro
...................., inscrito no CNPJ nº ............, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e do CPF nº
, DECLARA, para fins

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

   Local e Data:
Nome, cargo e assinatura 
Razão Social da empresa

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À
Prefeitura do Município de Viradouro.

Referente: Processo nº 111/2023

    Concorrência Pública nº 001/2023

A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro

...................., inscrito no CNPJ nº ............, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e do CPF nº .........., DECLARA, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

Local e Data: 
Nome, cargo e assinatura 
Razão Social da empresa

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

À

Prefeitura do Município de Viradouro
Referente: Processo nº 111/2023
Concorrência Pública nº 001/2023
A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro
..........................., CNPJ nº .........., por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA para todos os fins de direito que recebeu todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do Edital de Concorrência Pública nº 001/2023 e seus anexos. DECLARA, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data: 
Nome, cargo e assinatura 
Razão Social da empresa

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE ACEITA E CONCORDA COM O EDITAL

À

Prefeitura do Município de Viradouro
Referente: Processo nº 111/2023
Concorrência Pública nº 001/2023
A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro
..........................., CNPJ nº .........., por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA para todos os fins de direito que recebeu todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do Edital de Concorrência Pública nº 001/2023 e seus anexos. DECLARA, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as informações e os esclarecimentos que julga necessários e que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e execução do objeto da presente licitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa

ANEXO VII

TERMO DE RENÚNCIA

À

Prefeitura do Município de Viradouro
Referente: Processo nº 111/2023
Concorrência Pública nº 001/2023
A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro
 (Lei Federal Nº 8.666/93, art. 43, III)


Eu..................................., RG................................, CPF.................................., participante da Concorrência nº 001/2023, Processo Administrativo nº 111/2023, DECLARO, na forma e sob pena da Lei Federal Nº 8.666/93, que não pretendo recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro, RENUNCIANDO, EXPRESSAMENTE, em todas as fases do certame, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório.

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa

ANEXO VIII

DADOS NECESSÁRIOS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

À

Prefeitura do Município de Viradouro
Referente: Processo nº 111/2023
Concorrência Pública nº 001/2023
A/C Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Viradouro
	Contratada

	Razão Social

	CNPJ

	Endereço

	e-mail Institucional

	Telefone

	Nome do Representante

(Responsável pela assinatura do contrato)

	Cargo

	CPF

	RG (órgão expedidor)

	Data de Nascimento

	Endereço Residencial Completo

	e-mail Pessoal

	Telefone


ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº     / 2023
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 111/2023
CONCORRÊNCIA Nº 001/2023
Aos XX dias do mês de XXXXXX de 2023, na presença das testemunhas infra-assinadas, comparecem as partes contratantes de um lado o MUNICÍPIO DE VIRADOURO, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ 45.709.912/0001-75, de ora em diante denominado de Concedente e, de outro lado (qualificação completa), doravante denominado de Concessionária, têm entre si como justo e acordado o presente instrumento, que reger-se-á pela Lei Federal nº 8666/1993 e suas posteriores alterações, bem como outras normas vigentes relacionadas com o objeto, além das cláusulas e condições abaixo mencionadas, que as partes aceitam e outorgam mutuamente, fazendo parte integrante deste instrumento, o edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela Concessionária, na forma e termos que se seguem:

 I - OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo, OUTORGA A TÍTULO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE VIRADOURO 2023”, conforme especificações constantes do Anexo I.

II - PRAZO DO TERMO DE OUTORGA
2.1.  O prazo de vigência do Termo de outorga de permissão de uso iniciar-se-á na data de sua assinatura, e vigerá por 30 (trinta) dias.
2.2. Excepcionalmente, atendendo ao interesse da Administração Pública o período da outorga de permissão de uso poderá ser alterado ou ampliado.

III - VALOR DE REMUNERAÇÃO PELA PERMISSÃO
3.1. A Concessionária pagará à Concedente, o valor global de R$ , (extenso), para o período de outorga de 28 de junho a 01 de julho de 2023.

IV - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1.  O valor da proposta deverá recolhido em conta específica junto ao Banco do Brasil, Agência 2777-4, Conta Corrente nº 23.339-0, Eventos Municipais.
4.2.  O referido recolhimento deverá ser efetuado em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira no ato da assinatura do contrato e a segunda até o dia anterior a abertura do evento.

V - ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS DA PERMISSÃO DE USO
5.1. Da Abrangência do Objeto
O objeto da permissão de uso abrangerá:
5.1.1. A exploração comercial da Praça de Alimentação com a comercialização e distribuição de bebidas e alimentação em geral, em caráter exclusivo pela Concessionária durante o período estabelecido para o uso do da área outorgada.
5.2. Do Período da Permissão de Uso
A permissão onerosa de uso contemplará o período equivalente entre a instalação, montagem, realização do evento e desmontagem dos equipamentos, devendo ocorrer no período de 26 de junho e 03 de julho de 2023.
5.2.1. A realização do evento propriamente dito deverá ocorrer nos dias nos dias 28, 29 e 30 de junho e 01 de julho de 2023.
5.2.2. Excepcionalmente, atendendo ao interesse da Administração Pública, o período da outorga de permissão de uso poderá ser alterado ou ampliado, desde que devidamente justificado.
5.3. Das Normas Gerais

5.3.1.  Para a realização das atividades acima elencadas, a Concessionária poderá realizar subcontratações, sem que estas impliquem em relação jurídica com a Concedente.
5.3.2.  A exploração comercial do evento, será de responsabilidade exclusiva da Concessionária, sendo que os espaços ora cedidos deverão estar disponíveis à Concessionária, livres e desimpedidos de pessoas, objetos e materiais no prazo estabelecido para a permissão de uso.

5.3.3.  A Concessionária poderá locar a terceiros, parte do espaço objeto da concessão de Uso, sendo que, os valores decorrentes das locações pertencerão exclusivamente à Concessionária.

5.3.4. As barracas e todas suas instalações elétricas serão de responsabilidade da Concessionária, não sendo responsabilidade da Concedente sua montagem e/ou desmontagem, bem como sua manutenção, exceto quanto a cobertura (tendas) que serão montadas pela empresa que realizará a montagem de toda estrutura do evento.

5.3.5. As bebidas a serem comercializadas no evento deverão atender as indicações de marcas e preços estabelecidos neste Projeto, a saber:

a) Cervejas (lata): Skol, Brahma, Heineken, ou outra aceita pela Concedente;

b) Refrigerantes (lata): Coca Cola e Antártica, ou outra aceita pela Concedente;

c) Água (garrafa 510ml): Cristal, Minalba, Prata, ou outra aceta pela Concedente.

5.3.5.1.  Os preços deverão atender ao valor máximo definido pela Concedente, a saber:

a) Cervejas: R$ 8,00 (Skol/Brahma) e R$ 10,00 (Heineken)

b) Refrigerantes: R$ 7,00

c) Água: R$ 5,00

5.3.6.  A indicação se estende aos comerciantes que venham a locar espaços da Concessionária.

5.3.7.  A Concessionária ficará responsável por fazer o controle de acesso das empresas e fornecedores nas dependências da Praça de Alimentação para fins de abastecimento, depósito e distribuição, resguardado o seu direito de não permitir a entrada de outras bebidas ou insumos comercializados por terceiros.
5.3.8. A Concessionária deverá arcar com responsabilidades e despesas de licenças, alvarás, aprovação do corpo de bombeiros e montagem e desmontagem de equipamentos;

5.3.9. A Concessionária fica terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos.

5.3.10. A permissão remunerada será outorgada em caráter precário e revogável nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8666/1993 e subsidiariamente pela Lei Civil.

VI - OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
6.1. Disponibilizar à Concessionária o espaço público destinado à outorga de uso no período estabelecido.
6.2. Notificar a Concessionária, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do objeto.
6.3. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto.
6.4. Notificar a Concessionária, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades constatadas na execução dos serviços.
6.5. Acompanhar, fiscalizar e atestar cumprimento das obrigações pactuadas.

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
7.1. Manter condições que possibilitem a execução do objeto licitado, a partir da data de assinatura do Termo de Outorga originado deste certame.
7.2. Instalar às suas expensas toda a infraestrutura necessária para o cumprimento do objeto desta permissão de uso.
7.3. Executar o objeto da licitação de acordo com o detalhamento e em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, com as disposições do Termo de Referência e das previsões contidas no Edital.
7.4. Fornecer pessoal qualificado e em número suficiente à execução do objeto licitado. A Concessionária é a única responsável pelos contratos de trabalho de seus empregados e/ou prestadores de serviço, inclusive por eventuais inadimplementos trabalhistas em que possa incorrer, não podendo ser arguida solidariedade da Concessionária, nem mesmo responsabilidade subsidiária, não existindo, por conseguinte vinculação empregatícia entre os empregados da Concessionária e a Concedente.
7.5. Conservar a área, materiais e equipamentos cujo uso lhe é permitido, trazendo-o permanentemente limpo e em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução.
7.6. Obter as autorizações e as licenças dos Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, que se fizerem necessárias ao exercício do encargo desta Permissão de Uso, assumindo o compromisso de manter-se em dia com as suas obrigações perante os órgãos de fiscalização competentes, notadamente os de natureza fiscal e sanitária.
7.7. Arcar com toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições Federais, Estaduais ou Municipais, que decorram direta ou indiretamente da execução do objeto da licitação, bem como da atividade para a qual a presente autorização é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas, securitários e despesas com direitos autorais junto ao ECAD, cabendo à Concessionária providenciar, especialmente, os alvarás, ART’s e seguros obrigatórios e legalmente exigíveis.

7.8. Responder civil e penalmente, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à Concedente ou a terceiros, tendo como agente a Concessionária, na pessoa de prepostos ou estranhos, bem como pela garantia e segurança dos serviços prestados e suas consequências.
7.9. Cumprir com os prazos e demais condições estabelecidas neste instrumento para a prestação dos serviços ofertados, obedecendo às especificações do Termo de Referência.
7.10. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Concedente por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do Termo, de Lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da concessionária.
7.11. Assegurar o acesso a área objeto da Permissão de Uso aos servidores da Concedente, ou de quaisquer outras repartições estaduais, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular, da verificação do cumprimento das disposições do Termo de Outorga.
7.12. Contratar seguro que contemple eventual indenização por acidente com terceiros e que resguarde o Patrimônio Público.
7.13. Desocupar a área e restituí-lo a Concedente, até 03 de julho de 2023, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via administrativa, respondendo pelos eventuais prejuízos causados ao Patrimônio Público, por meio da devida indenização ou reparação do bem ao seu estado original.
7.14. Não usar a área senão na finalidade prevista no objeto da outorga.
7.15. Atender as normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com a legislação vigente.
7.16. A Concessionária fica terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos.

8 - PENALIDADES

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da licitante/concessionária sujeitando-a às seguintes penalidades:
8.1.1. Advertência Escrita.
8.1.2. Multas, nos seguintes percentuais:
8.1.2.1. 20% (vinte por cento) do valor total da permissão de uso, quando a licitante/concessionária se recusar a assinar o termo de outorga, em observância ao disposto no Art. 81, Lei Federal nº 8666/1993;
8.1.2.2.  Diária de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da permissão pago em atraso;
8.1.2.3.  10% (dez por cento) sobre o valor total da permissão de uso relativo ao serviço não realizado e/ou por descumprimento das demais obrigações contratuais;
8.1.2.4. 20 % (vinte por cento) sobre o valor atualizado da permissão de uso quando o descumprimento total ou parcial das obrigações resultar no prejuízo da qualidade do evento.

8.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, conforme disposto no inciso III, Art. 87 da Lei Federal nº 8666/1993;
8.1.4.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
8.2. A critério da Prefeitura, dependendo do dano acarretado pelo não pagamento do valor da permissão, a penalidade prevista na alínea “b.2” do item 8.1, poderá ser desconsiderada em detrimento da aplicação da multa prevista na alínea “b.3” do item 8.1.
8.3. A penalidade de advertência, será aplicada pelo Secretário Municipal de Governo, nos casos referentes ao procedimento licitatório.
8.4. As penas de advertência e multas serão aplicadas pelo Secretário Municipal de Governo.
8.5. O impedimento de licitar e contratar, como penalidade, será aplicado pelo Prefeito Municipal.
8.6. Na aplicação das penalidades de advertência e multa será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.
8.7. Na aplicação das penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias úteis.
8.8. Da decisão da aplicação de penalidade caberá pedido de reconsideração que será dirigido ao Prefeito, no prazo de dez dias úteis.
8.9. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente após a análise do caso concreto, e não eximem a licitante/concessionária de plena execução do objeto contratado.

9 - RESCISÃO

9.1. O presente Termo poderá ser rescindido, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que a Concessionária tenha, por isso, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que:

9.1.1. Infringir qualquer das cláusulas ou condições do Termo;
9.1.2. Transferir ou ceder o Termo a terceiros, no todo ou em parte, sem expressa autorização da Concedente;
9.1.3. Entrar em regime de concordata ou de falência, dissolver-se ou extinguir-se;
9.1.4. Recursar-se a receber qualquer ordem ou instrução para melhor execução do objeto;
9.1.5. Deixar de executar o objeto, abandonando ou suspendendo o mesmo que por motivo de força maior, desde que não comunique previamente ou imediatamente a Concedente;
9.1.6. Deixar de comprovar o regular cumprimento das suas obrigações tributarias ou sociais.

10 - DISPOSIÇÕES

10.1. A tolerância da Concedente com qualquer atraso ou inadimplência, por parte da concessionária, não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação;

10.2.  Serão aplicadas a este termo, notadamente aos casos omissos, as normas da Lei Federal nº 8666/1993 e posteriores alterações e, subsidiariamente, pela Lei Civil.
10.3.  A publicação do extrato do presente termo no semanário destinado às publicações oficiais do Município correrá por conta e ônus da Concedente.
10.4.  Para este termo o Gestor/Fiscal é o Senhor Mateus Damasceno Ferreira, Secretário de Administração, Planejamento e Desenvolvimento.

11 – FORO
11.1.  Para todas as questões divergentes oriundas deste instrumento contratual não resolvidas administrativamente será competente o Foro da Comarca de Viradouro/SP, renunciando as partes a qualquer outro por mais especial que possa ser.

11.2.  E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes.
PAULO ROBERTO ARGERI BETIN
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

JOÃO CUSTÓDIO DA SILVEIRA NETO

Gestor do contrato

CPF: 098.824.168-45

RG: 19.232.017-8
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONCESSIONÁRIA
XXXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL 
________________________________________                             ________________________________________

TESTEMUNHA 1
TESTEMUNHA 2

NOME:
NOME:

CPF:
CPF:

ANEXO X
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VIRADOURO
CONTRATADO: 

CONTRATO Nº XXX/2023
OBJETO: OUTORGA A TÍTULO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “FESTA DO PEÃO DE VIRADOURO 2023”.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

VIRADOURO, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2023.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Antônio Carlos Ribeiro de Souza

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 066.579.128-38 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

Nome: Paulo Roberto Argeri Betin

Cargo: Secretário Municipal de Governo

CPF: 205.509.388-69
Assinatura: __________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: Paulo Roberto Argeri Betin

Cargo: Secretário Municipal de Governo

CPF: 205.509.388-69
Assinatura: __________________________________________

Pela contratada:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:__________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Paulo Roberto Argeri Betin

Cargo: Secretário Municipal de Governo

CPF: 205.509.388-69
Assinatura: ____________________________________________
GESTOR DO CONTRATO

Nome: João Custódio Da Silveira Neto

Cargo: Assistente de Seção / Gestor do contrato

CPF: 098.824.168-45

Assinatura: _____________________________________________
À


PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO


Praça Major Manoel Joaquim, 349 – Centro CEP 14.740-000 – Viradouro/SP





Divisão de Licitações
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NOME DO LICITANTE:
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Praça Major Manoel Joaquim nº. 349 – Centro – Viradouro/SP – CEP 14740-000

licitacao@viradouro.sp.gov.br e compras@viradouro.sp.gov.br
Fone: (17) 3392-8800


